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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

	Tese 122

DENÚNCIA – CRIMES SOCIETÁRIOS – DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA – NECESSIDADE DE NARRATIVA DE FATO CRIMINOSO

Nos crimes societários ou de autoria coletiva, não é imprescindível que a denúncia descreva a participação pormenorizada de cada acusado. Mas é necessário que descreva, pelo menos, o modo como os co-autores concorreram para o crime. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)


JURISPRUDÊNCIA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. CONEXÃO INSTRUMENTAL. OCORRÊNCIA. NFLD´S DIVERSAS. ART. 76, III, C/C ART. 82, DO CPP. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS EM CRIMES SOCIETÁRIOS NA DENÚNCIA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.



1. Uma vez comprovada a origem diversa das Notas Fiscais de Levantamento de Débitos (NFLD´s), sendo uma referente à fiscalização realizada na matriz da empresa e a outra em sua filial, oriundas de fatos geradores diversos, não há se falar na ocorrência de litispendência, mas sim de conexão instrumental, nos termos do art. 76, III, do CP, ressalvada a hipótese de ocorrência de sentença definitiva, consoante a regra do art. 82, do CPP. 



2. Nos crimes societários é dispensável a descrição minuciosa e individualizada da conduta de cada acusado. Basta que a denúncia narre a conduta delituosa de forma a possibilitar o exercício da ampla defesa. Precedentes do STJ e do STF.



3. Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 243073 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 20/05/2003, D.J.U. de 30/06/2003, p. 283).

CRIMINAL. HC. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. CRIME SOCIETÁRIO. POSSIBILIDADE DE DENÚNCIA GENÉRICA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO-EVIDENCIADA DE PLANO. ANÁLISE SOBRE A AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO QUE NÃO PODEM SER FEITAS NA VIA ELEITA. ILEGALIDADES NÃO-DEMONSTRADAS DE PRONTO. ORDEM DENEGADA.



Denúncia que imputou às pacientes a prática, em tese, de delito contra a ordem tributária, consistente na possível prestação de declarações falsas em documentos fiscais para reduzir ou suprimir o pagamento de ISS.



Eventual inépcia da denúncia só pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à defesa dos acusados, ou na ocorrência de qualquer das falhas apontadas no art. 43 do CPP – o que não se vislumbra in casu.



Tratando-se de crimes societários, de difícil individualização da conduta de cada participante, admite-se a denúncia de forma mais ou menos genérica, por interpretação pretoriana do art. 41 do CPP. Precedentes.



Evidenciada a presença de fortes indícios de crime contra a ordem tributária, torna-se prematuro o trancamento da ação penal instaurada contra os pacientes.



A falta de justa causa para a ação penal só pode ser reconhecida quando, de pronto, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou probatório, evidenciar-se a atipicidade do fato, a ausência de indícios a fundamentarem a acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade, hipóteses não verificadas in casu. 



O habeas corpus constitui-se em meio impróprio para a análise de alegações que exijam o reexame do conjunto fático-probatório – como a apontada ausência de configuração da autoria e da materialidade do delito, se não demonstrada, de pronto, qualquer ilegalidade nos fundamentos da exordial acusatória.



Se a via eleita do writ não se presta análises profundas a respeito de fatos e provas, e não se mostrando, de plano, abusiva a classificação delituosa feita pelo Ministério Público, não há que se falar em constrangimento ilegal resultante de eventual qualificação jurídica errônea com o fim de verificar a prescrição da pretensão punitiva.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 25754 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 01/04/2003, D.J.U. de 12/05/2003, p. 316).

CRIMINAL. RESP. OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. DENÚNCIA GENÉRICA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA COMPROVADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARA DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL.



I. Não se tem como inepta a denúncia que não descreve, pormenorizadamente, a conduta dos denunciados, quando não obstrui, nem dificulta o exercício da mais ampla defesa.



II. Tratando-se de crimes societários, de difícil individualização da conduta de cada participante, admite-se a denúncia de forma mais ou menos genérica, por interpretação pretoriana do art. 41 do CPP. Precedentes. 



III. Somente a instrução pode esclarecer e pormenorizar de que forma os réus participaram dos fatos narrados.



IV. Hipótese em que não restou demonstrada a ocorrência de prejuízo no exercício da defesa dos acusados.



V. Comprovada a divergência jurisprudencial alegada, a irresignação merece conhecida e provida para cassar a decisão a quo e determinar o prosseguimento da ação penal.



VI. Recurso conhecido e provido nos termos do voto do relator. (Recurso Especial nº 336619 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 01/04/2003, D.J.U. de 12/05/2003, p. 320).

CRIMINAL. HC. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ADITAMENTO. OCORRÊNCIA DE ABOLITIO CRIMINIS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO-CONHECIMENTO. FALHAS NÃO-VISLUMBRADAS. CRIME SOCIETÁRIO. POSSIBILIDADE DE DENÚNCIA GENÉRICA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO-EVIDENCIADA DE PLANO. ANÁLISE SOBRE A TIPICIDADE DA CONDUTA, AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO QUE NÃO PODEM SER FEITAS NA VIA ELEITA. CLASSIFICAÇÃO ERRÔNEA DO DELITO. CORRETO ENQUADRAMENTO LEGAL QUE ACARRETARIA PRESCRIÇÃO. ILEGALIDADE NÃO-DEMONSTRADAS DE PRONTO. ORDEM DENEGADA.



I. Não se conhece dos argumentos referentes à impossibilidade de aditamento da peça acusatória, ocorrência de abolitio criminis, bem como ofensa ao princípio da reserva legal, sob pena de indevida supressão de instância, se os temas não foram objeto de debate e discussão por parte do Tribunal a quo.



II. Denúncia que imputou aos pacientes a prática, em tese, de delito contra a ordem tributária, consistente na possível prestação de declarações falsas em documentos fiscais para fazer crer que o produto sobre o qual deveria incidir ICMS – açúcar – seria semi-elaborado e destinado à exportação, como se não fosse passível de tributação. Tal procedimento teria acarretado a redução ou supressão de pagamento do citado imposto em quantia bem superior a um milhão de reais.



III. Eventual inépcia da denúncia só pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir a compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à defesa dos acusados, ou na ocorrência de qualquer das falhas apontadas no art. 43 do CPP – o que não se vislumbra in casu.



IV. Tratando-se de crimes societários, de difícil individualização da conduta de cada participante, admite-se a denúncia de forma mais ou menos genérica, por interpretação pretoriana do art. 41 do CPP. Precedentes.



V. Evidenciada a presença de fortes indícios de crime contra a ordem tributária, torna-se prematuro o trancamento da ação penal instaurada contra os pacientes.



VI. A falta de justa causa para a ação penal só pode ser reconhecida quando, de pronto, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou probatório, evidenciar-se a atipicidade do fato, a ausência de indícios a fundamentarem a acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade, hipóteses não verificadas in casu. 



VII. O habeas corpus constitui-se em meio impróprio para a análise de alegações que exijam o reexame do conjunto fático-probatório – como a apontada ausência de configuração da tipificidade da conduta, da autoria e da materialidade do delito, se não demonstrada, de pronto, qualquer ilegalidade nos fundamentos da exordial acusatória.



VIII. Se a via eleita do writ não se presta análises profundas a respeito de fatos e provas, e não se mostrando, de plano, abusiva a classificação delituosa feita pelo Ministério Público, não há que se falar em constrangimento ilegal resultante de eventual qualificação jurídica errônea com o fim de verificar a prescrição da pretensão punitiva.



IX. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 24994 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 11/03/2003, D.J.U. de 28/04/2003, p. 221).

RHC - PROCESSUAL PENAL – CRIMES FALIMENTARES – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA – INÉPCIA DA DENÚNCIA – INOCORRÊNCIA.



- No âmbito deste Colegiado, tem-se consagrado que o trancamento de ação penal por falta de justa causa, pela via estreita do writ, somente se viabiliza quando, pela mera exposição dos fatos narrados na denúncia, constata-se que há imputação de fato penalmente atípico ou que inexiste qualquer elemento indiciário demonstrativo da autoria do delito pelo paciente. Hipótese não ocorrente.



- Por outro lado, nos crimes societários, desde que a denúncia narre o fato delituoso de forma clara, propiciando o exercício da ampla defesa, é dispensável a descrição minuciosa e individualizada da conduta de cada sócio. Precedentes.



- Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 13195 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARFTEZZINI, j. 04/02/2003, D.J.U. de 24/03/2003, p. 241).

RECURSO EM HABEAS CORPUS - PROCESSUAL - DENÚNCIA - EXCLUSÃO - POSSIBILIDADE ANTE A AUSÊNCIA DE CAUSALIDADE.



- Nos crimes societários é necessário que a denúncia descreva, pelo menos, o modo como os co-autores concorreram para o crime.



- A responsabilidade penal não é objetiva e em razão disso, o simples fato de constar o nome do réu no contrato social, por si só, não é suficiente para ensejar a persecução criminal.



- Recurso provido para excluir da denúncia a paciente. (RHC 9396 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 16/03/2000, D.J.U. de 15/05/2000, p. 00171).

PENAL. PROCESSUAL. CRIME SOCIETÁRIO. DENÚNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. INÉPCIA.  AÇÃO PENAL. TRANCAMENTO. "HABEAS CORPUS".



1. Nos crimes societários ou de autoria coletiva, não é imprescindível que a denúncia descreva a participação individual de cada acusado.



2. Descrevendo a denúncia crime em tese, havendo, portanto, materialidade e autoria, não se fala em inépcia para trancar Ação Penal por falta de justa causa.



3. "Habeas Corpus" conhecido; pedido indeferido. (HC 10988 – AC, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 21/03/2000, D.J.U. de 15/05/2000, p. 00174).

HABEAS CORPUS. CRIME DE NÃO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO-INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DOS DENUNCIADOS, NOS CRIMES SOCIETÁRIOS. TEMPERAMENTO DO ART. 41, DO CPP.



Não é inepta a denúncia que permite o enquadramento típico.



Em tema de crime de sonegação de tributos a responsabilidade, em tese, é dos dirigentes da empresa, certo, ainda, por outro lado, que nos crimes societários, em que não se mostre de logo possível a individualização dos comportamentos, tem a jurisprudência admitido, em atenuação aos rigores do art. 41 do CPP, que haja uma descrição geral, calcada em fatos, da participação dos pacientes no evento delituoso. Precedentes do S.T.J. e do S.T.F.



Ordem denegada. (HC 10873 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 02/12/1999, D.J.U. de 21/02/2000, p. 00146).

RECURSO ESPECIAL - DESCONTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DOS EMPREGADOS E NÃO REPASSADAS AO INSTITUTO PRÓPRIO - FIGURA PENAL

PREVISTA NO ART. 95, "D" E § 1º, DA LEI Nº 8.212/91 CC ART. 5º DA LEI Nº 7.492/86 - INÉPCIA DE DENÚNCIA ANTERIOR, CONTRA OUTRAS PESSOAS - POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO DA "PERSECUTIO CRIMINIS", CONTRA NOVOS AGENTES - CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE – CRIME SOCIETÁRIO E CONDUTA INDIVIDUALIZADA.



1. O fato de se ter trancado ação penal, por inépcia da denúncia, não impede que outra seja apresentada, contra pessoas diversas, tendo-se como reconhecimento implícito da ilegitimidade passiva, o fato de não mais constarem da inicial acusatória, as pessoas antes denunciadas.



2. Nem a existência de uma medida cautelar, propugnando a compensação de verbas previdenciárias, nem o art. 83, da Lei nº 9.430/96, constituem-se em condição de procedibilidade para que o

"parquet" possa promover a ação penal, cabendo distinguir a independência entre as esferas cíveis e penais.



3. Nos chamados "crimes societários", não se exige a descrição da conduta individualizada dos denunciados, o que deverá ser melhor aclarado no decorrer da fase instrutória. Precedentes STF e STJ.



4. Apelo conhecido e provido. (RESP 136452 – RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Anselmo Santiago, j. 30/06/1998, D.J.U. de 14/09/1998, p. 00144).

MODELO

MODELO CONHECIDO E PROVIDO - RESP 221723 - SP

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.  DENÚNCIA. INÉPCIA. CRIME SOCIETÁRIO. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DIREITO DE DEFESA. ACUSADO MAIOR DE 70 ANOS. PRESCRIÇÃO.



I - Resta sem objeto o recurso contra o recorrido Dilceu, uma vez verificada a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva. 



II - Não há inépcia da denúncia que, ao imputar a prática de delito societário aos acusados, deixa de individualizar pormenorizadamente a conduta de cada um deles, mas fornece dados suficientes à admissibilidade da acusação, permitindo a adequação típica (Precedentes).



Recurso provido, em relação ao recorrido Edgard. Declarada extinta a punibilidade em relação ao réu Dilceu. (Recurso Especial nº 221723 - SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 28/06/2001, D.J.U. de 20/08/2001, p. 512).

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

               


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  nos autos do HABEAS CORPUS nº 265.673.3/5, da Comarca de Guariba, em que figura como impetrante o Advogado Roberto Luiz Carósio e como pacientes Dilceu Rocca e João Guedes Pereira, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal; art. 541 do Código de Processo Civil; art. 26 da Lei nº 8.038/90 e art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, interpor Recurso Especial para o Egrégio Superior Tribunal de Justiça contra o v. acórdão de fls. 570/576, na parte que concedeu parcialmente a ordem, para anular o processo-crime nº 340/97 da Comarca de Guariba, em que os pacientes, juntamente com o co-réu Edgar Gomes Corona, foram denunciados pela prática do crime previsto no art. 1º, incisos II e III, da Lei nº 8.137/90, a partir da peça acusatória inicial, inclusive, em relação ao paciente Dilceu Rocca, anulação extensiva ao co-réu Edgar Gomes Corona:

 




1. A EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO.






Dilceu Rocca, João Guedes Pereira e Edgar Gomes Corona foram denunciados como incursos no art. 1º, incisos II e III, da Lei nº 8.137/90, pois no período de 16 de janeiro de 1992 a 31 de maio de 1992, na sede da Açucareira Corona S/A, situada na Usina Bonfim, na zona rural de Guariba, “na condição de diretores da empresa referida, reduziram tributos mediante fraudes contra a fiscalização tributária, via inserção de elementos inexatos em documentos e livros exigidos pela lei fiscal, bem como falsificação de notas fiscais. Segundo foi apurado, naquelas datas, por orientação dos denunciados, a empresa promoveu operações de saída de mercadorias (açúcar) no valor total de Cr$ 128.205.269,60 (cento e vinte e oito milhões, duzentos e cinco mil e duzentos e sessenta e nove cruzeiros e sessenta centavos), consignando como destinatário das mercadorias a firma Santa Elisa Indústria e Comércio Ltda (sediada em Cariacica/ES). Ocorre que tal destinatário não efetuou ditas operações, tendo as mercadorias sido desviadas por orientação dos denunciados, para rumos incertos. A fraude cometida pelos increpados visou o não recolhimento da diferença da alíquota de operação interestadual (7% - sete por cento) para a operação interna (18% - dezoito por cento), com o que lesaram o fisco estadual através da sonegação de Cr$ 14.102.579,71 (quatorze milhões, cento e dois mil e quinhentos e setenta e nove cruzeiros e setenta e um centavos) a título de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), equivalente a 1.208,206 UFESPs em agosto de 1.996 (Constituição Federal. Fls. 03, vº).” (cópia da denúncia às fls. 492/494 – grifos nossos).






A denúncia foi regularmente recebida, designando-se os interrogatórios dos réus para o dia 09/09/1998 (fl. 495). Antes da data aprazada para os interrogatórios, o Advogado Dr. Roberto Luiz Carósio impetrou HABEAS CORPUS em favor dos pacientes Dilceu Rocca e João Guedes Pereira, afirmando estarem os mesmos sofrendo constrangimento ilegal exercido pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Guariba pelo recebimento da denúncia pela prática do crime de sonegação fiscal acima mencionado, tendo a autoridade apontada como coatora suspendido a realização dos interrogatórios dos acusados sem que houvesse pedido de liminar no HABEAS CORPUS e sem nenhuma determinação nesse sentido do Egrégio Tribunal de Justiça (fl. 496). Na seqüência o MM. Juiz julgou extinta a punibilidade de João Guedes Pereira, nos termos do artigo 107, IV, do Código Penal, pela ocorrência da prescrição, em razão do mesmo ser maior de 70 anos de idade, fato que reduz o lapso prescricional de metade e de ter decorrido o tempo necessário entre os fatos e o recebimento da denúncia e redesignou os interrogatórios para o dia 30 de novembro de 1998 (fl. 497). 






O I. Procurador de Justiça Dr. José Guerra Armede ofereceu parecer propondo que fosse considerado prejudicado o HABEAS CORPUS em relação ao paciente João Guedes Pereira, pela perda de objeto, em razão de ter sido declarada extinta a sua punibilidade pelo MM. Juiz apontado coator, pleiteando, no mais, que fosse denegada a ordem de HABEAS CORPUS refutando, com vantagens toda a argumentação expendida no remédio heróico (fls. 499/502). Foram juntados novos documentos pelo impetrante (fls. 504/561) e o D. Procurador de Justiça reiterou os termos do parecer já oferecido (fl. 566).






A Colenda Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, concedeu parcialmente a ordem em relação ao paciente Dilceu Rocca, para anular o processo a partir da denúncia, inclusive, julgando prejudicado o pedido em relação ao paciente João Guedes Pereira, anulação extensiva ao co-réu Edgar Gomes Corona nos termos do voto do Relator Desembargador Andrade Cavalcanti que segue transcrito, na sua parte relevante:






......






Razão assiste, porém, ao d. impetrante quando alega que “a denúncia imputa crime de sonegação fiscal contendo mera descrição genérica, sem especificar a conduta de cada denunciado”, de modo a impossibilitar o exercício da ampla defesa.






Com efeito, o exame da peça acusatória revela total ausência da individualização de participação dos pacientes no delito que lhes é imputado.






Conforme bem salientado em acórdão desta Câmara, citado na inicial, em hipótese similar, “o exame da peça inicial acusatória revela a ausência total da individualização de participação dos pacientes no delito a eles imputado. Só se pode admitir denúncia contra diretores e administradores de pessoa jurídica quando ela traz a discriminação da conduta de cada denunciado. É indispensável nas denúncias por crime de sonegação fiscal que elas narrem condutas criminosas, pois em não o fazendo cerceiam a defesa do acusado, assim impedindo o estabelecimento do devido contraditório. A exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias é imprescindível, pena de inépcia. Inadmissível, destarte, denunciar integrantes de pessoa jurídica só porque diretores e/ou administradores. Inepta, pois, a denúncia imputando sonegação fiscal com mera descrição genérica, sem especificação mínima que possibilite defesa” (HC nº 231.561-3- Orlândia, j. em 11/08/97).






Não há negar que, nos crimes societários, ou de autoria coletiva, têm sido abrandadas as exigências do art. 41, do Código de Processo Penal, no que concerne à “pormenorizada descrição individualizando a conduta de cada denunciado”.






Contudo, na espécie em foco, os pacientes foram denunciados somente porque “diretores” da pessoa jurídica acusada de sonegação fiscal, o que se afigura inadmissível, máxime quando se verifica que os documentos exibidos foram firmados por terceira pessoa.






Logo, se a denúncia imputa crime de sonegação fiscal, contendo mera descrição genérica, sem especificar a conduta de cada denunciado, de modo a lhes possibilitar o exercício da ampla defesa, forçoso convir que se trata de peça inepta.






E, no caso presente, os pacientes foram denunciados tão só porque, “na condição de diretores da empresa reduziram tributos mediante fraudes contra a fiscalização tributária, via inserção de elementos inexatos em documentos e livros exigidos pela lei fiscal, bem como falsificação de notas fiscais”, como se pode verificar através da simples leitura da vestibular, dela constando que, “por orientação dos denunciados, a empresa promoveu operações de saída de mercadorias (açúcar) no valor total de Cr$329.446.071,80, consignando como destinatário das mercadorias as empresas Fábrica de Doces Minas Gerais Ltda (sediada em Contagem/MG) e Comércio e Representações Trevo Ltda (sediada em Contagem/MG). Ocorre que tais destinatários não efetuaram ditas operações, tendo as mercadorias sido desviadas por orientação dos denunciados, para rumos incertos”.






O exame dos documentos referidos, com efeito, mostra que são eles firmados por terceira pessoa, possivelmente preposto.






Conforme também já decidiu a Câmara, em v. acórdão relatado pelo em. Desembargador Fortes Barbosa em hipótese semelhante:








“Quem emitiu a nota de venda falsa ou notas de vendas falsas? Não existe responsabilidade solidária em direito penal e por isso mesmo sempre se encontrou dificuldade para responsabilizar a pessoa jurídica que é um ente moral, uma ‘fictio juris’. Assim, alguns dos diretores, ou algum teriam (no condicional) emitido ou autorizado a emissão das notas falsas. Mas quem?








Em segundo lugar, conclui o denunciante que na realidade as vendas teriam sido efetuadas em outro Estado da Federação (mas qual?), mas como a alíquota do Estado de Goiás do ICMS é bem menor acabaram se beneficiando do recolhimento a menor (mas quem se beneficiou?).








Ora, uma denúncia que não contém ‘imputactio facti’ e que é condicional até quanto a localização da ocorrência do fato é positivamente uma denúncia que não preenche os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal...” (HC nº 231.631-3-Morro Agudo, j. em 9/6/97).






Nestas condições, posto que a denúncia não assegura aos pacientes a ampla defesa de que trata o art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal, concede-se, em parte, a ordem para o fim de anular o processo, em relação ao paciente Dilceu Rocca, anulação extensiva ao co-réu Edgar Gomes Corona, a partir daquela peça acusatória inicial, inclusive.






No tocante ao paciente João Guedes Pereira, cuja punibilidade foi julgada extinta pela prescrição da pretensão punitiva (fls. 711), tem-se que o fato constitutivo da coação ilegal ficou ultrapassado, tornando sem objeto o pedido. Assim, em relação a este paciente, só resta julgar prejudicada a impetração (CPP, art. 659). (cf. acórdão às fls. 570/576).  








Assim decidindo, o V. Acórdão afastou-se de pacífica orientação firmada pelos Colendos  Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça no sentido de que nos casos de autoria conjunta ou coletiva, e em especial nos delitos praticados em sociedade, não se faz indispensável a individualização da conduta específica de cada agente. 

        

O Ilustre Professor Fernando da Costa Tourinho Filho observa que: “Embora a denúncia deva fazer uma perfeita descrição da conduta do imputado, em se tratando de delito de autoria coletiva, mormente se nos autos do inquérito não está especificado o modo de participação de cada um, a jurisprudência tem entendido possa o Ministério Público fazer uma narração genérica do fato, sem especificar a conduta dos partícipes....” (cf. Processo Penal, 1º volume, p. 368, 18ª edição, 1997, Ed. Saraiva).



O sempre festejado jurista Dr. Júlio Fabbrini Mirabete anota em seu Código de Processo Penal Interpretado, 2ª edição, 1994, Ed. Atlas, “Evidentemente, caso não seja possível a individualização do comportamento de cada um deles, como acontece, por exemplo, nos crimes societários, uma descrição geral de que concorreram para o ilícito é perfeitamente aceitável.”

   

2. A DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 



a- O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

       

A douta Turma Julgadora, não apenas deixou de considerar as lições invocadas, como ainda, frontalmente divergiu da interpretação firmada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça e pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, o que legitima a interposição do presente recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

                                       O Superior Tribunal de Justiça ao apreciar situação análoga a dos autos, decidiu: 

                       
EMENTA: PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME FALIMENTAR. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. CRIME DE AUTORIA COLETIVA. ABRANDAMENTO DA EXIGÊNCIA DO ART. 41 DO CPP. RECURSO IMPROVIDO.


I – No denominado “crime societário ou coletivo”, a exigência da individualização da conduta criminosa (CPP, art. 41) é abrandada. No caso concreto, não se pode acoimar de inepta a denúncia. A individualização da conduta do paciente foi razoavelmente descrita dentro do contexto fático. Em tese, a participação da paciente configura crime e a denúncia lhe fornece elementos objetivos para se defender na ação penal.


II – Recurso improvido. (RHC nº 1961-3 – RJ – publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 42/84-86).


O I. relator Ministro Ademar Maciel a certa altura do seu voto consignou:


“Ademais, como argumentou o relator do acórdão guerreado, Dr. Paulo Gomes da Silva Filho, trata-se de ‘crime de autoria coletiva’, onde a individualização da conduta criminosa não tem de ser tão detalhada como se tratasse de crime individual. Essa a orientação recente do STF, como ressalta DAMÁSIO DE JESUS em seu ‘Código de Processo Penal Anotado’ (Saraiva, 7ª ed., p.39).”


Em outra decisão da mesma Corte ficou ementado:


......

                                     O crime de autoria coletiva não obriga, a denúncia, a pormenorizar o envolvimento de cada réu, bastando a narrativa genérica do delito, sem que tolha, evidentemente, o exercício da defesa.

                                     ...... (Recurso Especial nº 4.615 – RJ, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 25/367).

                                     O Pretório Excelso já decidiu:


Processual Penal. Denúncia. Nos casos de delitos praticados por diretores de sociedade comercial, em que se presume o proveito comum, a proposta de prova do Ministério Público há de ser precisa, idônea e crível em relação aos fatos que articula. Mas, quanto à divisão desses fatos, em relação às pessoas que agem dentro da sociedade, a precisão absoluta nem sempre é exigível (Recurso de Habeas Corpus nº 59.857 – SP, publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência nº 104/1052).


Em outra oportunidade julgou o STF:


Direito Penal e Processual Penal. Crime societário (artigos 7º, inc. III, e 10 da Lei nº 7.492/86).


Denúncia: descrição da conduta de cada um dos denunciados.


Inépcia. Ampla defesa. Habeas corpus.

1.          
Não é inepta a denúncia, só por não descrever a conduta individual de cada um dos sócios denunciados, se a todos, indistintamente, atribui a prática do delito societário, afirmando-lhes a condição de administradores que respondiam pelos atos a eles imputados, e estes, na impetração do writ, não o negam, podendo, em tal circunstância, apresentar ampla defesa no processo criminal. (Habeas Corpus nº 74.813 – RJ, publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência nº 164/666-678).

Por último, transcrevo a ementa do RHC 62.968-7 – SP, em que os Ministros da 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso de habeas corpus, conforme publicado na Revista dos Tribunais nº 597/416-418:


Denúncia. Nos casos de autoria conjunta ou coletiva, e em especial nos delitos praticados em sociedade, não se faz indispensável a individualização da conduta específica de cada agente (HC 58.802, RTJ 100/566, e HC 59.857, RTJ 104/1002).


Não é o recurso de habeas corpus via adequada para o trancamento da ação penal quando só a prova produzida no curso da ação penal poderá definir a participação do paciente. Recurso de habeas corpus a que se nega provimento.

 
 a1- A DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE DIVERGÊNCIA.


Para demonstrar analiticamente a existência do dissídio jurisprudencial, passo a transcrever a íntegra do voto do Ministro Octávio Gallotti do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RHC 62.968-7 - SP - 1ª Turma, publicado na Revista dos Tribunais nº 597/416-418, cuja ementa já transcrevi acima, a respeito da desnecessidade de se individualizar na denúncia a conduta dos agentes de crimes praticados em sociedade.


VOTO – O Ministro Octávio Gallotti (relator): A denúncia estende-se por 15 páginas (fls.), contendo precisa e detalhada exposição dos fatos criminosos.


A circunstância de não individualizar a conduta específica de cada agente não se faz indispensável, como já assentou este Tribunal, nos casos de autoria conjunta ou coletiva (HC 58.802, RTJ 100/556) e, em especial nos delitos praticados em sociedade (HC 59.857, RTJ 104/1002), hipótese em que consiste a espécie versada nestes autos.


A participação ou não do recorrente, ante o que se argumenta no pedido, só com a prova produzida no curso da ação penal poderá ser averiguada. Não no âmbito estreito da via ora intentada. Nego provimento ao recurso.

                  

Nítido, pois, o paralelismo entre a hipótese dos autos e a retratada no aresto trazido a confronto. Nas duas tratam-se de crimes praticados em sociedade, mas enquanto o acórdão recorrido exige que a conduta de cada denunciado seja especificada, o julgado trazido para confronto não exige a individualização da conduta específica de cada agente



No caso dos autos:






Logo, se a denúncia imputa crime de sonegação fiscal, contendo mera descrição genérica, sem especificar a conduta de cada denunciado, de modo a lhes possibilitar o exercício da ampla defesa, forçoso convir que se trata de peça inepta (acórdão às fls. 570/576).



No acórdão trazido como paradigma:


A denúncia estende-se por 15 páginas (fls.), contendo precisa e detalhada exposição dos fatos criminosos.


A circunstância de não individualizar a conduta específica de cada agente não se faz indispensável, como já assentou este Tribunal, nos casos de autoria conjunta ou coletiva (HC 58.802, RTJ 100/556) e, em especial nos delitos praticados em sociedade (HC 59.857, RTJ 104/1002), hipótese em que consiste a espécie versada nestes autos.


A participação ou não do recorrente, ante o que se argumenta no pedido, só com a prova produzida no curso da ação penal poderá ser averiguada. Não no âmbito estreito da via ora intentada. Nego provimento ao recurso.



Nítida a semelhança entre os casos confrontados e diversas as soluções adotadas, devendo prevalecer o entendimento esposado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal no sentido de que nos crimes praticados em sociedade, não se faz indispensável a individualização da conduta específica de cada agente.



3- 
RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA.



Diante do exposto, comprovado o dissídio pretoriano como exigido pelo art.  255, § § 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça o processamento do presente recurso, a fim de que seja o mesmo conhecido  e  provido  pelo C. Superior Tribunal de Justiça, a fim de que o processo-crime nº 340/97 da Comarca de Guariba tenha prosseguimento contra os réus Dilceu Rocca e Edgar Gomes Corona, considerando-se válida a denúncia já oferecida e todos os atos posteriormente praticados.

                                     São Paulo, 30 de dezembro de 1998
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